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CONTRATO N.º 015/2022 

  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE TECNOLOGIAS DE APOIO AO 
PROCESSO LEGISLATIVO ESPECIALIZADA NA 
ÁREA DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA 
LOCAÇÃO DE SOFTWARE TOTALMENTE WEB COM 
VERSÃO EM APLICATIVO APP PARA CONSULTAS 
PÚBLICAS, COMPATÍVEL COM ANDROID E IOS, 
TABLETS INDIVIDUAIS E SISTEMA ELETRÔNICO DE 
REGISTRO E EXIBIÇÃO DE VOTAÇÃO E USO DA 
PALAVRA POR VEREADORES (VIA TABLET E TV EM 
COMODATO), QUE ENTRE SI, FAZEM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE VEREADORES DE CUMARU, POR 
INTERMÉDIO DO PRESIDENTE O SR. AMÉRICO 
JESUS MENDES DE MEDEIROS E A EMPRESA 
VIVAX SOLUÇÕES. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CUMARU, Estado de Pernambuco, 
pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob nº 08.985.418/0001-07, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Antônio 
Américo Jesus Mendes de Medeiros, brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade 
nº 5.277.805 – SDS, CPF nº 009.771.324-47 e do outo lado a empresa VIVAX SOLUÇÕES 
EIRELI, inscrito no CNPJ nº 18.409.778.0001-14 estabelecido a Av. Pedro Paes De 
Azevedo, 425, Salgado Filho, Aracaju - SE doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Adriano José Santana Santos, Brasileiro, 
solteiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 676.240.225-91, portador do RG nº 1.029.806 SSP/SE, 
tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 002/2022 e em observância às 
disposições da Lei nº 10.520/02 sub. 8.666/93, resolvem celebrar o presente CONTRATO, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de tecnologias de apoio ao 
processo legislativo especializada na área da tecnologia da informação para locação 
de software totalmente web com versão em aplicativo app para consultas públicas, 
compatível com Android e IOS, tablets individuais e sistema eletrônico de registro e 
exibição de votação e uso da palavra por vereadores (via tablet e tv em comodato). 
 
Este CONTRATO vincula-se ao Termo de Referência, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste CONTRATO é aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de 18/11/2022 e encerramento em 18/11/2023. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente CONTRATO é de R$ R$ 71.145,00 (setenta e um mil, cento e 
quarenta e cinco reais). 

Item Descrição Quant. Unid Vlr. Unit Vlr. Total 

01 

Serviço de apoio ao processo 
legislativo (para até 11 vereadores) 
para locação e manutenção de 
software totalmente WEB com versão 
em aplicativo APP para consultas 
públicas, compatível com Android e 
IOS, tablets individuais e sistema 
eletrônico de registro e exibição de 
votação e uso da palavra por 
vereadores, contendo 11 tablets e 01 
TV de 55” comodato. 

12 MÊS R$ 5.928,75 R$ 71.145,00 

02 Implantação, Instalação e treinamento 
dos usuários do sistema.  

01 UND R$ 0,00 R$ 0,00 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na 
classificação abaixo: 

 

Órgão:   Poder Legislativo 

Unidade:   Câmara Municipal de Vereadores do Cumaru 

Projeto atividade: 0103100012002.000 – Manutenção das Atividades da Câmara 

Elemento da Despesa: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, com o devido atesto do Gestor responsável 
pelo acompanhamento da execução do Contrato, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, poderão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, 
§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

5.11.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( TX / 100 ) 

365 

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração; 
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6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE  

6.1. Os preços dos itens integrantes do objeto deste contrato, desde que observado o 
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da 
proposta de preços pela licitante contratada ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da 
data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados 
utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
mantido pela Fundação Getúlio Vargas, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: 

6.1.1. Fórmula de cálculo: 

Pr = P + (P x V) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 

P = preço atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual obtida na forma do item 6.1 desta cláusula, de modo que (P x V) 
significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

6.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

6.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

6.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois 
de extinto o contrato. 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do 
direito da CONTRATADA, nos termos do item 6.1 desta cláusula. 

6.4. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de 
crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal 
instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016. 

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Requisitos gerais da implantação: 

8.1.1. A implantação deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias úteis, após a emissão da 
Ordem de Serviço ou Autorização de Fornecimento fornecida pelo setor competente e o 
prazo para execução das etapas de implantação, migração de dados e treinamento de todos 
os módulos licitados será de no máximo 30 (trinta) dias. 
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8.1.2. A implantação deverá garantir pleno funcionamento, de forma on-line e em 
servidores de responsabilidade da empresa contratada, de acordo com as exigências e 
especificações mínimas requisitadas no presente, todos os módulos e sistemas contratados, 
sem limitar o número de usuários, para acesso ou uso simultâneo. 

8.1.3. A contratante disponibilizará um servidor para dirimir dúvidas, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços e decidir as questões técnicas submetidas pela empresa 
contratada, registrando em relatório as deficiências verificadas, encaminhando notificações 
à empresa contratada para imediata correção das irregularidades apontadas. 

8.1.4. A empresa contratada deverá responsabilizar-se integralmente por sua equipe 
técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando a 
consecução dos trabalhos durante toda a execução do contrato dentro dos prazos 
estipulados, sob pena de ser considerado infração passível de aplicação das penalidades 
previstas neste edital. 

8.1.5. O recebimento e aceite dos sistemas licitados deverão ser obrigatoriamente 
antecedidos de procedimentos de validação pelo responsável pelo contrato, sendo que 
estes deverão ser formais e instrumentalizados. 

8.1.6. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento 
dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, 
cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordados e 
documentados entre as partes. 

8.1.7. A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou 
adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações do município, quando 
estas estiverem sob sua responsabilidade. 

8.1.8. A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os 
dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a 
que venham ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no 
contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive 
após o término do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
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10.2.1. Prestar todos os serviços, objeto deste Termo de Referência; 

10.2.2. Efetuar a prestação dos serviços nos locais e horários determinados pela 
demandante; 

10.2.3. Executar os itens com qualidade e em conformidade com as especificações contidas 
neste Termo de Referência, cumprindo, rigorosamente todas as disposições; 

10.2.4. A realização dos serviços deverá ser efetuados por funcionários devidamente 
fardados e com crachá de identificação para que possam ter acesso aos locais de destino. 

10.2.5. Executar fielmente o contrato, na conformidade com suas cláusulas, 
responsabilizando-se pela qualidade, exatidão e segurança diligenciando no sentido de que 
os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, observados os prazos 
que lhe forem programados para a sua realização e garantia; 

10.2.6. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços previstos no objeto 
desta licitação; 

10.2.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 

10.2.8. Manter funcionário apto para contato com a contratante para tratar de assuntos 
relacionados ao objeto do contrato; 

10.2.9. Prestar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante quanto à 
execução dos serviços contratados; 

10.2.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo; 

10.2.11. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 
descumprimento das obrigações assumidas; 

10.2.12. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do objeto, inclusive com pessoal, os quais não terão 
nenhum vínculo empregatício com a contratante; 

10.2.13. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com seus 
empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 

10.2.14. Manter número telefônico e e-mail atualizados de escritório ou firma para 
contato e intermediação junto a contratante; 

10.2.15. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital da licitação e seus anexos. 
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10.2.16. Manter sigilo e confidencialidade das informações constantes no banco de 
dados da contratante a que tiver acesso. 

10.2.17. Responsabilizar-se pela execução de todo os serviços, incluindo mão de obra, 
materiais diversos e de acabamento, e qualquer serviço especializado ou não especializado 
que seja necessário a perfeita e completa execução do o objeto do presente instrumento. 

10.3. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

10.3.1. Permitir a CONTRATADA o acesso às dependências para efetivação da execução 
dos serviços, nos horários estabelecido pela demandante; 

10.3.2. Convocar a qualquer momento a CONTRATADA para prestar esclarecimento ou 
sanar dúvidas decorrentes da execução do objeto deste termo de referência. 

10.3.3. Oferecer todas as informações necessárias ao bom andamento da execução dos 
serviços; 

10.3.4. Efetuar o pagamento nas condições e nos prazos estipulados; 

10.3.5. Designar servidor para fiscalizar, acompanhar e atestar a execução dos serviços 
estipulados neste termo de referência. 

10.3.6. Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução da contratada, dando-lhe 
acesso e promovendo o bom entendimento entre os seus funcionários, para cumprimento 
das obrigações preestabelecidas neste instrumento; 

10.3.7. Prestar aos empregados da contratada informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que 
tenham a executar; 

10.3.8. Comunicar por escrito à contratada qualquer irregularidade encontrada na execução 
dos serviços; 

10.3.9. Rejeitar no todo ou em parte o objeto que não atenda aos requisitos elencados nas 
especificações e prazos indicados neste instrumento; 

10.3.10. Comunicar por escrito à contratada o não recebimento do objeto, apontando 
as razões de sua não adequação aos termos contratuais; 

10.3.11. Informar à contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 
instalações para entrega do objeto; 

10.3.12. À contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 
cumprimento das especificações e condições do contrato. 

10.3.13. À contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 
cumprimento das especificações e condições do contrato. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

11.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

11.2.6. impedimento de licitar e contratar com o município com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 11.1 deste contrato. 

11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 
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11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município De São Lourenço da 
Mata e cobrados judicialmente. 

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município de São Lourenço da Mata poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.13. Para fins de aplicação das penalidades, serão observadas as disposições da 
Instrução Normativa Nº 01/2017, da Secretaria-Geral da Presidência da República. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE CUMARU

Estado de Pernambuco
Casa José Canízio Gonçalves de Lima

CNPJ: 08.985.418/0001-07
 

 
 

 
Av. Ozório Ferreira dos Santos, s/n, Cumaru-PE - CEP 55655-000 

Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru@hotmail.com 
 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

16.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente contrato será realizado por 
servidor devidamente indicado pelo contratante. 

16.2. Caberá ao gestor do contrato: 

16.2.1. Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; Executar de forma mais 
econômica e; 

16.2.2. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, com a solicitação de 
prorrogação; 

16.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, 
observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

16.3. Caberá ao fiscal do contrato: 

16.3.1. Verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo conforme as normas e 
procedimentos previstos no contrato; 

16.3.2. Está incumbido o fiscal de contrato ao devido acompanhamento cotidiano da 
execução do contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras 
condições estabelecidas pelas obrigações assumidas entre contratante e contratado, para 
que a Administração se certifique que está sendo executado o que efetivamente fora 
pactuado; 

16.3.3. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços 
será cumprida integral ou parceladamente; 

16.3.4. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados; 

16.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para 
pagamento; 
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16.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis 
de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

16.3.7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob 
sua responsabilidade; 

16.3.8. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de 
acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

16.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou 
execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

16.3.10. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 

16.4. Além das disposições acima, são atribuições do gestor e fiscal de contrato 
desenvolver todas medidas pertinentes e legais para o bom e fiel cumprimento/execução 
deste contrato.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. É eleito o Foro da comarca de Cumaru - PE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste CONTRATO que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente CONTRATO foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

 

Cumaru, 21 de novembro de 2022 

 

 
ANTÔNIO AMÉRICO JESUS MENDES DE 

MEDEIROS 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

P/ CONTRATANTE 

VIVAX SOLUÇÕES EIRELI 
CNPJ Nº 18.409.778.0001-14 

- CONTRATADA - 

 


